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ANEXO I – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÍVEL SUPERIOR (todas as especialidades) 
 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Elementos de construção do texto e seu sentido: gênero do texto (literário e não literário, narrativo, descritivo 
e argumentativo); interpretação e organização interna. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos 
semânticos; emprego de tempos e modos dos verbos em português. Morfologia: reconhecimento, emprego e 
sentido das classes gramaticais; processos de formação de palavras; mecanismos de flexão dos nomes e verbos. 
Sintaxe: frase, oração e período; termos da oração; processos de coordenação e subordinação; concordância 
nominal e verbal; transitividade e regência de nomes e verbos; padrões gerais de colocação pronominal no 
português; mecanismos de coesão textual. Ortografia. Acentuação gráfica. Emprego do sinal indicativo de crase. 
Pontuação. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo; variação linguística: norma culta. 
Observação: os itens deste programa serão considerados sob o ponto de vista textual, ou seja, deverão ser 
estudados sob o foco de sua participação na estruturação significativa dos textos. 
 
HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 

O ambiente amazônico, estruturas físicas e ambientais. Ocupação, colonização e povoamento da área que hoje 
constitui o Estado de Rondônia: missões Jesuíticas, descoberta de ouro no Estado de Rondônia, entradas e 
bandeiras nos vales do Guaporé e Madeira (mineração, drogas do sertão, o escravismo, o contrabando e as rotas 
fluviais). Economia e sociedade nos séculos XIX e XX: da economia da borracha, poia e castanha aos planos de 
desenvolvimento regional, da nacionalização da ferrovia à transição para o Estado de Rondônia. Produção 
econômica regional e questões socioambientais na atualidade. Populações tradicionais. 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – ADMINISTRADOR 
TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO E DAS ORGANIZAÇÕES. Conceitos básicos de administração: eficiência, eficácia, 
efetividade, qualidade; papéis do administrador. Funções da administração: planejamento, organização, direção 
e controle. Organização: princípios de organização; tipos de estrutura organizacional; departamentalização; 
centralização e descentralização. Controle: tipos de controle; sistemas de controle. Planejamento estratégico: 
conceitos, princípios, etapas, níveis, métodos e ferramentas. Gestão de projetos: conceitos, fundamentos, ciclo 
de vida, indicadores, técnicas de análise de desempenho de projetos. Gestão de pessoas: conceitos básicos; 
estratégias de RH; os processos de gestão de recursos humanos. Treinamento e desenvolvimento: conceitos 
básicos; métodos; avaliação de programas de treinamento e desenvolvimento. Gestão do desempenho humano: 
conceitos básicos, métodos. Comportamento organizacional: Cultura organizacional. Motivação. Liderança.  
Gestão de estoques e materiais: políticas de estoque; controle de estoques; classificação ABC; estoques máximo, 
médio e de segurança. Cálculos em gestão de estoques: tempo de reposição, ponto de pedido, estoques médio 
e máximo, giro de estoque, custo de manutenção do estoque, lote econômico de compra, número de pedidos. 
Gestão de Processos: conceitos básicos, tipos de processos, Gerenciamento de Processos de Negócio (BPM), 
Mapeamento e Modelagem de Processos. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Administração Pública no Brasil: origens 
conceituais e aspectos históricos, evolução da Administração Pública e a reforma do Estado, Administração 
Pública gerencial, gestão por resultados e controle na Administração Pública. Licitações e contratos (Leis nºs 
8.666/1993 e 14.133/2021): conceito, finalidade, princípios, objeto, obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e 
vedações, modalidades, procedimentos, anulação e revogação, sanções. Pregão presencial e eletrônico (Lei nº 
10.520/2002). Sistema de registro de preços. Contratos administrativos: conceitos, características, formalização 
e fiscalização do contrato. Aspectos orçamentários e financeiros da execução do contrato. Sanção 
administrativa. Equilíbrio econômico-financeiro. Garantia contratual. Alteração do objeto. Prorrogação do prazo 
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de vigência e de execução. Estratégia do Poder Judiciário de Rondônia 2021-2026: Resolução nº 205/2021 do 
Tribunal de Justiça de Rondônia. ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA. Orçamento na Constituição 
Federal. Orçamento público na Lei nº 4.320/1964. Princípios orçamentários. Características do orçamento 
tradicional, do orçamento de base-zero, do orçamento de desempenho e do orçamento-programa. Conceitos, 
estágios e classificações da despesa pública. Conceitos, estágios e classificações da receita pública. Ciclo 
orçamentário e processo orçamentário. Instrumentos de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). Mecanismos retificadores do orçamento (créditos 
adicionais). Elaboração da proposta orçamentária. Programação orçamentária e financeira. Descentralização de 
créditos orçamentários e recursos financeiros. Execução orçamentária e financeira. Limitação de empenho e 
movimentação financeira. Controle e avaliação da execução orçamentária. Regime de adiantamento 
(Suprimento de fundos). Restos a pagar. Despesas de exercícios anteriores.  Manual de Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição: Parte I – Procedimentos contábeis orçamentários. Lei de Responsabilidade 
Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000): princípios, objetivos e efeitos no planejamento e no processo 
orçamentário. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) – 11ª edição: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de 
Metas Fiscais (AMF) e Relatório de Gestão Fiscal (RGF). Geração da despesa e despesa obrigatória de caráter 
continuado. Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público: conceito, objetivo e campo de aplicação. 
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição: Partes II e IV – Procedimentos Contábeis 
Patrimoniais e Plano de Contas aplicado ao Setor Público. Noções de Informações de Custos no Setor Público: 
NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de Custos do Governo 
Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. Transparência na Gestão dos Recursos Públicos: Lei 
Complementar nº 131/2009 - Lei da Transparência. Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e portarias 
regulamentadoras. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores 
públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 
68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei 
Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – ANALISTA DE SISTEMAS (TJRO) 
ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS (TCERO) 
ESTRUTURA DE DADOS. Linguagens de programação, compiladores e interpretadores. Noções de linguagens 
procedurais: tipos de dados elementares e estruturados, funções e procedimentos. Representação de dados 
numéricos, textuais e estruturados; aritmética computacional. Estruturas de dados e algoritmos: listas, filas, 
pilhas, tabelas hash e árvores; métodos de acesso, busca, inserção e ordenação em estruturas de dados; 
complexidade de algoritmos. Algoritmos para exploração de dados e machine learning. ENGENHARIA E 
ARQUITETURA DE SOFTWARE. Ciclo de vida do software. Metodologias de desenvolvimento de software. 
Metodologias ágeis. Qualidade de software. Gestão de Configuração: Controle de versão, controle de mudança 
e integração contínua. Teste de software. Técnicas de testes de software. Controles e testes de segurança para 
aplicações web; controles e testes de segurança para Web Services. Processo unificado: disciplinas, fases, papéis 
e atividades. Métricas e estimativas de software. Engenharia de requisitos. Técnicas de elicitação de requisitos. 
Gerenciamento de requisitos. Especificação de requisitos. Técnicas de validação de requisitos. Prototipação. 
Engenharia de usabilidade. Análise de requisitos de usabilidade. Métodos para avaliação de usabilidade. 
Orientação a objetos: classes e objetos; relacionamentos; herança e polimorfismo; encapsulamento. SOLID. 
GRASP. TDD. BDD. Padrões de projeto. Análise e projeto orientados a objetos. UML: visão geral, modelos e 
diagramas. Interoperabilidade de sistemas: SOA e Web Services; padrões XML, XSLT, JSON, UDDI, WSDL, SOAP 
e REST. AMBIENTES DE DESENVOLVIMENTO E LINGUAGENS DE PROGRAMAÇÃO. Programação para WEB. 
Conhecimentos de Python, Java, Kotlin, JavaScript, jQuery, PHP, .ASP. Tecnologias e práticas web: HTML, CSS, 
UX, Ajax. Padrões de frontend: SPA e PWA. Tecnologia de desenvolvimento móvel: Android, IOS, Flutter, 
ReactNative, Ionic, Xamarin e SQLite. GOVERNANÇA E GESTÃO. Conceito, objetivos e aplicações de governança 
de TIC.  Conhecimentos básicos das principais metodologias de governança de TI. Gerenciamento de projetos. 
Boas práticas. SISTEMAS OPERACIONAIS. funções básicas; sistemas de arquivos e gerenciamento de memória. 
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Windows Server 2016 ou superior, Ambientes Linux. ORQUESTRAÇÃO DE CONTAINER. Conhecimento em 
Docker e Kubernetes. VIRTUALIZAÇÃO. Conceito de virtualização. Conhecimento de Hypervisor VmWare versão 
6.5 ou superior. SERVIDORES. Noções de Servidores de páginas em HTML: Nginx, Apache e Tomcat. Noções de 
servidores de aplicação Java Platform, Enterprise Edition (JEE): JBoss e Widfly. Servidores DHCP. Servidores de 
arquivos.Servidor de DNS. Conceito de servidores de armazenamento orientado a objetos (object store): S3. 
BANCOS DE DADOS. Integração com bancos de dados. Modelagem de dados, conceitual e semântica. Modelo 
de entidades e relacionamentos. Notação IDEF1X. Noções de Big Data. Sistema relacional: teoria, estrutura, 
linguagens, operações, normalização, integridade. Projeto de bancos de dados: teoria, dependências funcionais, 
normalização. Linguagem SQL para controle, manipulação e descrição de dados. Conceitos de banco de dados 
NoSQL (orientado a documento, chave-valor, grafo, colunar e time series) Transações: conceitos e propriedades. 
Processamento e otimização de consultas. Recuperação e concorrência. JDBC. Conhecimentos de Oracle 12C ou 
posterior, Postgresql 11 ou superior e MongoDB 4.4 ou superior. Conceitos de Data Mining, OLAP e ETL. 
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais: conceitos básicos. Gerência de Riscos. 
Classificação e controle dos ativos de informação. Controles de acesso físico e lógico. Gestão de incidentes de 
segurança da informação. Plano de Continuidade de Negócio (plano de contingência, de recuperação de 
desastres). Criptografia simétrica e assimétrica. Assinatura e certificação digital. Arquiteturas e dispositivos de 
segurança: firewalls, VPN e outros. Monitoramento e Auditoria de tráfego de Informação. Tipos de ataques e 
proteções relativos a hardware, software, sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, pessoas e 
ambiente físico. Política de trabalho remoto. Autenticação de dois fatores (MFA). OAuth 2, JWT, SSO e SAML. 
OWASP. TÓPICOS AVANÇADOS. Noções de Arquitetura de infraestrutura de TIC em nuvem. Noções de 
DevOps.IaC (Infrastructure as code). Desenvolvimento em nuvem. Inteligência artificial. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei 
Complementar nº 68/1992). 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – ASSISTENTE SOCIAL 
Estado e o Poder Judiciário no Brasil. A judicialização da política e das relações sociais. Serviço Social e o campo 
sociojurídico. Instrumentos e técnicas de intervenção, planejamento, administração, execução e sistematização 
do trabalho profissional. A prática profissional do assistente social na instituição e análise institucional. Estudo 
social. Produção de documentos técnicos por assistentes sociais. Pesquisa social e produção de conhecimento 
em Serviço Social. Projetos de intervenção do Serviço Social. Assessoria em Serviço Social. Supervisão em Serviço 
Social. O projeto ético-político do Serviço Social. Código de Ética Profissional. Lei de regulamentação da 
profissão. Resoluções do Conselho Federal de Serviço Social sobre o exercício profissional. Direitos humanos e 
Serviço Social. Meio ambiente e Serviço Social. Políticas sociais e relação Estado/sociedade. Contexto atual e o 
neoliberalismo. Práticas punitivas e criminalização dos pobres. A questão social e a conjuntura brasileira. 
Movimentos sociais. Política social e planejamento. Avaliação de programas e políticas sociais. Instâncias 
públicas de controle social democrático. Seguridade social: previdência social; Política Nacional de Assistência 
Brasileira (PNAS) e Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS). Políticas de saúde brasileira, Sistema Único de 
Saúde (SUS) e agências reguladoras; Política Nacional de Drogas, Política Nacional de Saúde Mental e a Lei Paulo 
Delgado; Política Nacional do Idoso e Estatuto do Idoso. A Lei Maria da Penha. Legislação Indigenista. Políticas, 
diretrizes, ações e desafios na área da família, da criança e do adolescente: Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA). Normas sobre adoção e a guarda: adoção à brasileira e adoção internacional. Novas modalidades de 
família e estratégias de atendimento e acompanhamento. Formas alternativas de resolução de conflitos. Saúde 
do trabalhador e a intervenção do Serviço Social. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: 
Poder Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia 
(Lei Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do 
estado de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de 
Rondônia. 
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ANALISTA JUDICIÁRIO – BIBLIOTECONOMISTA 
Bibliografia, Biblioteconomia e Ciência da informação: conceitos, princípios, história e funções. Gestão de 
unidades de informação. Estudos de usuários. Marketing. Bibliotecas jurídicas. Serviço de referência e 
Informação. Fontes de informação jurídica. Documentação e normalização (ABNT): referências, resumos. 
Representação descritiva: catalogação e catálogos. Código de Catalogação Anglo-Americano (AACR2R). 
MARC21. Notação de autor. Metadados. Representação temática: Linguagens documentárias. Indexação. 
Tesauro. Classificação Decimal de Dewey (CDD). Classificação Decimal Universal (CDU). Classificação Decimal de 
Direito (Dóris de Queiroz Carvalho). Formação e desenvolvimento de coleções. Preservação de acervos 
bibliográficos. Tipologias documentais e suportes de informação. Informatização de unidades de informação. 
Recursos digitais. Redes e sistemas de informação. Redes cooperativas de bibliotecas jurídicas brasileiras. 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de 
carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 
568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – CONTADOR 
CONTABILIDADE GERAL. Patrimônio: componentes patrimoniais: ativo, passivo e patrimônio líquido. Fatos 
contábeis e respectivas variações patrimoniais. Contas patrimoniais e de resultado. Sistema de contas e plano 
de contas. Regime de competência e regime de caixa. Método das partidas dobradas. Apuração de resultados; 
critérios de controle de estoques (PEPS, UEPS e custo médio ponderado). Legislação societária: Lei nº 
6.404/1976 consolidada com as últimas alterações e legislação complementar. Pronunciamentos emitidos pelo 
CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) (até 31/07/2021). Estrutura conceitual para 
elaboração das demonstrações contábeis. Demonstrações contábeis obrigatórias, de acordo com o CPC 26 (R1): 
estrutura, características, elaboração, apresentação e conteúdo dos grupos e subgrupos; notas explicativas às 
demonstrações contábeis. Apresentação do balanço patrimonial. Demonstração do resultado. Demonstração 
dos fluxos de caixa (método direto e indireto). Demonstração do valor adicionado. Demonstração das mutações 
do patrimônio líquido. Critérios de avaliação dos ativos e passivos. Ativo imobilizado e critérios de depreciação. 
Ativo intangível. Análise das demonstrações contábeis: análise vertical, índices de liquidez, quocientes de 
estrutura, rentabilidade, lucratividade, prazos e ciclos. Consolidação de demonstrações contábeis. Destinação 
de resultado. Contabilidade de custos: conceito e campo de aplicação; custos, despesas e investimentos; 
sistemas de custeio; custo direto e custo indireto. Sistema de custos do Governo Federal. CONTABILIDADE 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO (CASP). Conceito, objeto, objetivos, campo de aplicação e limitações da CASP; 
aspectos orçamentário, patrimonial e fiscal da CASP; princípios da contabilidade aplicada ao setor público. 
patrimônio público: conceito e classificação jurídica e contábil; variações patrimoniais; mensuração de ativos e 
passivos; ativo imobilizado e ativo intangível; reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, 
amortização e exaustão; provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. Inventário: conceito, princípios, 
fases e avaliação dos elementos patrimoniais; Plano de Contas Aplicado Ao Setor Público (PCASP): conceito, 
diretrizes, sistema contábil, registro contábil, conta contábil, estrutura básica; demonstrações contábeis 
aplicadas ao setor público: balanço orçamentário; balanço financeiro; balanço patrimonial; demonstração das 
variações patrimoniais; demonstração dos fluxos de caixa; demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
demonstrativos fiscais: Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF); Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCT – SP); Normas Internacionais de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (IPSAS). Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal) e atualizações; Lei nº 4.320/1964; Decreto-Lei nº 200/1967; Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) - 8ª edição: Partes II e IV - Procedimentos Contábeis Patrimoniais e Plano de Contas aplicado 
ao Setor Público. Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 11ª edição. Noções de Informações de Custos no 
Setor Público: NBC T 16.11 - Sistema de Informação de Custos do Setor Público. Manual de Informações de 
Custos do Governo Federal, aprovado pela Portaria STN nº 518/2018. ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E 
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FINANCEIRA. Orçamento na Constituição Federal. Orçamento público na Lei nº 4.320/1964. Princípios 
orçamentários. Características do orçamento tradicional, do orçamento de base-zero, do orçamento de 
desempenho e do orçamento-programa. Conceitos, estágios e classificações da despesa pública. Conceitos, 
estágios e classificações da receita pública. Ciclo orçamentário e processo orçamentário. Instrumentos de 
planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). 
Mecanismos retificadores do orçamento (créditos adicionais). Elaboração da proposta orçamentária. 
Programação orçamentária e financeira. Descentralização de créditos orçamentários e recursos financeiros. 
Execução orçamentária e financeira. Limitação de empenho e movimentação financeira. Controle e avaliação da 
execução orçamentária. Regime de adiantamento (Suprimento de fundos). Restos a pagar. Despesas de 
exercícios anteriores.  Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) - 8ª edição: Parte I – 
Procedimentos contábeis orçamentários. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000): 
princípios, objetivos e efeitos no planejamento e no processo orçamentário. Manual de Demonstrativos Fiscais 
(MDF) – 11ª edição: Anexo de Riscos Fiscais (ARF), Anexo de Metas Fiscais (AMF) e Relatório de Gestão Fiscal 
(RGF). Geração da despesa e despesa obrigatória de caráter continuado. AUDITORIA E CONTROLE NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Conceitos e objetivos; NBC TI 01 - Auditoria Interna; independência e autonomia, 
competência profissional, normas relativas à execução dos trabalhos; normas relativas à opinião do auditor; 
relatórios e pareceres de auditoria. Objetivos, técnicas, procedimentos e planejamento dos trabalhos de 
auditoria; programas de auditoria; papéis de trabalho; testes de auditoria; amostragens estatísticas em 
auditoria; eventos ou transações subsequentes; revisão analítica; entrevista; conferência de cálculo; 
confirmação; interpretação das informações; observação; procedimentos de auditoria em áreas específicas das 
demonstrações contábeis. Controle da Administração Pública: controle interno e controle externo. Lei 
Complementar nº 131/2009 - Lei da Transparência. Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação e portarias 
regulamentadoras. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores 
públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 
68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei 
Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – ECONOMISTA 
Introdução geral aos problemas econômicos: escassez e escolha. Custo de oportunidade. Curva de possibilidades 
de produção. Fatores de produção. Produtividade e remuneração dos fatores de produção. Livre mercado. Papel 
do governo em uma economia em desenvolvimento. Microeconomia: lei da oferta e da demanda. Curvas de 
demanda e de oferta. Noções de Teoria do Consumidor. Elasticidade-preço e elasticidade-renda. Fatores que 
afetam a elasticidade-preço e a elasticidade-renda. Noções de teoria da produção. Função de produção. 
Conceitos básicos de custos de produção. Preço e produto em concorrência perfeita, monopólio e oligopólio. 
Eficiência econômica. Falhas de mercado: bens públicos e externalidades. Macroeconomia: contas nacionais. 
Conceitos de produto e de renda. Agregados macroeconômicos. Modelo keynesiano: renda e produto de 
equilíbrio. Consumo, poupança e investimento. Multiplicador keynesiano. Setor de governo e política fiscal. 
Déficits, dívida pública e políticas de estabilização. Moeda e crédito: conceitos e funções da moeda. Base 
monetária e meios de pagamento. Multiplicador monetário. Banco Central e instrumentos de controle 
monetário e sistema financeiro nacional. Comércio exterior. Balanço de pagamentos: conceito e estrutura das 
principais contas; equilíbrio e desequilíbrio do balanço de pagamentos. Taxas de câmbio: nominal, real e efetiva. 
Paridade do poder de compra. Sistemas de taxas de câmbio fixas e flexíveis e globalização regionalizada: 
principais blocos econômicos mundiais. Noções de Economia do setor público. Funções do governo. Curva de 
Laffer. Conceitos diferentes de déficit/superávit. A avaliação do gasto público: noções da análise custo-benefício, 
justificativas e limitações. O conceito de externalidades. O conceito de custo de oportunidade dos fatores e a 
ideia de preço-sombra. Distinção entre as avaliações social e privada de projetos. Indicadores para a seleção de 
projetos: métodos de payback, valor presente, taxa interna de retorno, relação custo-benefício e análise 
incremental. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores 
públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 
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68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei 
Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – ENFERMEIRO 
Sistema Único de Saúde (SUS): princípios, diretrizes, estrutura e organização. Políticas e programas de saúde. 
Sistema de planejamento do SUS. Direitos dos usuários do SUS. Participação e controle social. Legislação básica 
do SUS (Lei nº 8.080/1990, Lei nº 8.142/1990, Decreto nº 7.508/2011). Vigilância epidemiológica e vigilância em 
saúde; programas de prevenção e controle de doenças transmissíveis prevalentes no cenário epidemiológico 
brasileiro; doenças e agravos não transmissíveis; Programa Nacional de Imunizações. Teorias de enfermagem; 
Sistematização da Assistência e Processos de Enfermagem. Taxonomias de diagnósticos de enfermagem. 
Fundamentos de Enfermagem. Semiologia e Semiotécnica. Enfermagem médico- cirúrgica. Saúde Mental. Saúde 
do Idoso. Saúde da Mulher. Saúde da Criança e do adolescente. Assistência de enfermagem ao paciente 
oncológico nas diferentes fases da doença e tratamentos: quimioterapia, radioterapia e cirurgias. 
Procedimentos técnicos em enfermagem. Assistência de enfermagem no período pré, trans e pós-operatório. 
Assistência de enfermagem a pacientes com alterações da função cardiovascular e circulatória; digestiva e 
gastrointestinal; metabólica e endócrina; renal e do trato urinário; reprodutiva; tegumentar; neurológica; 
musculoesquelética. Atendimento a pacientes em situações de urgência e emergência. Estrutura organizacional 
do serviço de emergência hospitalar e pré-hospitalar. Suporte básico de vida em emergências. Assistência de 
enfermagem ao paciente crítico. Doação, captação e transplante de órgãos. Gerenciamento de enfermagem em 
serviços de saúde. Gerenciamento de recursos humanos: dimensionamento, educação continuada, avaliação de 
desempenho, liderança e supervisão. Avaliação da qualidade nos processos de trabalho: custos, auditoria, 
acreditação. Atuação da enfermagem em procedimentos e métodos diagnósticos. Agravos à saúde relacionados 
ao trabalho. Gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde. Pressupostos teóricos e metodológicos da 
pesquisa em saúde e enfermagem. Segurança do paciente. Central de material e esterilização; processamento 
de produtos para saúde. Biossegurança. Risco biológico e medidas de precaução na assistência à saúde. 
Precaução-padrão e precauções por forma de transmissão das doenças. Controle de infecção hospitalar. Código 
de Ética dos Profissionais de Enfermagem; legislação em enfermagem. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição 
do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do 
Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do 
Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – MÉDICO DO TRABALHO 
Agravos à saúde do trabalhador: saúde mental; aparelho respiratório e cardiovascular; câncer; sistema 
musculoesquelético; sangue; sistemas nervoso, digestivo, renal-urinário e reprodutivo; doenças da pele. A 
Saúde do Trabalhador no Sistema Único de Saúde – SUS: legislação (Constituição Federal de 1988; Lei nº 
8.080/1990; Portaria GM/MS nº 1.823, de 23/08/2012; Portaria de Consolidação MS nº 02, de 28/09/2017); 
organização da atenção à Saúde do trabalhador no SUS. Aspectos legais da medicina do trabalho: 
responsabilidades em relação à segurança e saúde ocupacional; saúde ocupacional como um direito humano; 
convenções da Organização Internacional do Trabalho; normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 
Emprego. Relações trabalhistas e gestão de recursos humanos: dos direitos de associação e representação; 
acordo e dissídios coletivos de trabalho e disputas individuais sobre saúde e segurança ocupacional; saúde e 
segurança no local de trabalho; emprego precário. O sistema previdenciário brasileiro (Lei nº 8.213, de 
24/07/1991; Decreto nº 3.048, de 06/05/1999): prestações do regime geral de previdência social; das prestações 
do acidente de trabalho e da doença profissional; da comunicação do acidente de trabalho; das disposições 
diversas relativas ao acidente de trabalho; da habilitação e reabilitação profissional; carência das aposentadorias 
por idade, tempo de serviço e especial; doenças profissionais e do trabalho; classificação dos agentes nocivos; 
formulários de informações; nexo técnico epidemiológico previdenciário. Bioestatística: noções de 
probabilidade e representação gráfica; tabulação dos dados; estatística descritiva; amostragem; testes de 
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hipótese e inferência estatística; intervalo de confiança; análise de dados categóricos; taxas, razões e índices; 
metanálise. Medicina Baseada em Evidências: Formulação de perguntas clínicas. Bioética: princípios 
fundamentais; direitos e deveres do médico; responsabilidade profissional; sigilo médico; atestado e boletim 
médicos; perícia médica; pesquisa médica; código de ética do médico do trabalho; código de ética profissional; 
Resolução CFM nº 2.297, de 05/08/2021. Epidemiologia ocupacional: método epidemiológico aplicado à saúde 
e à segurança ocupacional; estratégias e técnicas epidemiológicas de avaliação da exposição; medidas de 
exposição no local de trabalho; medição dos efeitos das exposições; avaliação de causalidade e ética em 
pesquisa epidemiológica. Ergonomia: princípios de ergonomia e biomecânica; antropometria e planejamento 
do posto de trabalho; análise ergonômica de atividades; prevenção da sobrecarga de trabalho em linhas de 
produção; prevenção de distúrbios relacionados ao trabalho. Perícias médicas judiciais: exame clínico e 
anamnese ocupacional; análise das condições de trabalho; laudos médicos e ambientais. Programa de controle 
médico e serviços de saúde ocupacional: normas regulamentadoras; normas técnicas da previdência social para 
diagnóstico de doenças relacionadas ao trabalho; inspeção médica dos locais de trabalho. Programa Gestão de 
Riscos – PGR. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO. Toxicologia: toxicologia e 
epidemiologia; monitoração biológica; toxicocinética; toxicologia básica; agentes químicos no organismo; 
toxicodinâmica dos agentes químicos. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder 
Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei 
Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado 
de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de 
Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – MÉDICO PSIQUIATRA 
Psiquiatria geral. Conceito de Psiquiatria, seu objeto, campo e método de estudo. A história da Psiquiatria e 
principais concorrentes. A doença mental. Epidemiologia psiquiátrica. A família, o meio e a doença mental. O 
desenvolvimento da personalidade: Infância, puberdade, vida adulta, velhice. Conflitos. Funções do ego. 
Mecanismos de defesa. Crise vital. Reações à doença física e à hospitalização. O stress. O exame: a entrevista 
em Psiquiatria. O exame do estado psíquico. Os testes em Psiquiatria. O eletroencefalograma. A relação entre 
psiquiatra e paciente. Psicopatologia das funções psíquicas. Neuroses. Personalidades psicopáticas. Psicoses 
funcionais e orgânicas. Alcoolismo e toxicomanias. Distúrbios psicossomáticos. Esquizofrenias. Psicose maníaco-
depressiva. Epilepsias. Oligofrenias. Demências. Perturbações psicossexuais. Distúrbios do ajustamento e do 
controle dos impulsos. Psiquiatria geriátrica. Psiquiatria infantil. Distúrbios infecciosos, hormonais e suas 
manifestações psiquiátricas. Transtornos alimentares, do sono e das disfunções sexuais. O tratamento. 
Psicofarmacologia. Terapêuticas biológicas. Psicoterapias breves e focais, individuais e grupais. Perícia 
psiquiátrica. Emergências psiquiátricas. Intervenção hospitalar. LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado 
de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado 
de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder 
Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal 
de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – OFICIAL DE JUSTIÇA 
DIREITO CONSTITUCIONAL. Constituição: conceito, objeto, elementos e classificações; supremacia da 
Constituição; aplicabilidade das normas constitucionais. Interpretação do texto constitucional. Poder 
Constituinte: originário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais: 
direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. 
Organização do Estado: organização político-administrativa: União; Estados federados; Municípios; Distrito 
Federal; Territórios; intervenção. Administração Pública: disposições gerais; servidores públicos; militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios. Organização dos poderes no Estado: Poder Legislativo: estrutura, 
funcionamento e atribuições; Comissões Parlamentares de Inquérito; Tribunal de Contas do Estado: composição 
e competência. Processo legislativo; Poder Executivo: Presidente da República: atribuições, prerrogativas e 
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responsabilidades; Ministros de Estado; Conselho da República e de Defesa Nacional. Poder Judiciário: 
disposições gerais; órgãos do Poder Judiciário: organização e competências; Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
funções essenciais à Justiça: Ministério Público: princípios, garantias, vedações, organização e competências; 
advocacia pública: advocacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais e sistema 
brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato de constitucionalidade; Ação Declaratória de 
Constitucionalidade; Ação Direta de Inconstitucionalidade; Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental; Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão; Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Interventiva; controle concreto e abstrato de constitucionalidade do direito estadual. Súmula Vinculante. Defesa 
do Estado e das instituições democráticas. Ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Mandado de 
injunção. Habeas data. DIREITO ADMINISTRATIVO. Estado, governo e Administração Pública: conceitos, 
elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Direito Administrativo: conceito, fontes e 
princípios. Administração direta e indireta. Órgãos públicos. Agentes públicos. Processo Administrativo. Poderes 
administrativos. Ato administrativo. Serviços públicos. Bens Públicos. Controle e responsabilização da 
administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo. Improbidade Administrativa. 
Responsabilidade civil do Estado. Intervenção do Estado na Propriedade. Licitação e Contratos. Leis nºs 
8.666/1993, 10.520/2002 e 14.133/2021. Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. 
Formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão. PPP – Parceria Público-Privada (Lei Federal nº 
11.079/2004). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). DIREITO CIVIL. Lei de introdução às 
normas do direito brasileiro: vigência, aplicação, interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo, 
eficácia da lei no espaço. Pessoas naturais: personalidade, capacidade, direitos da personalidade, ausência. 
Pessoas jurídicas. Domicílio. Bens: classes. Fato jurídico. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Negócio jurídico. 
Prescrição e decadência. Prova. Obrigações: características, espécies, transmissão, adimplemento, extinção e 
inadimplemento. Contratos: disposições gerais, extinção e espécie de contratos regulados no Código Civil. Atos 
unilaterais. Responsabilidade civil. Posse. Direitos reais: propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso, 
habitação, direito do promitente comprador. Direitos reais de garantia. Direito de laje. Direito de família: 
casamento, relações de parentesco, regime de bens entre os cônjuges, usufruto e administração dos bens de 
filhos menores. Alimentos. Bem de família. União Estável. Concubinato. Tutela, curatela e tomada de decisão 
apoiada. Direito das sucessões: sucessão em geral, sucessão legítima e testamentária. Inventário e partilha. 
Investigação de paternidade (Lei nº 8.560/1992). Alimentos (Lei nº 5.478/1968). Alimentos gravídicos (Lei nº 
11.804/2008). Bem de família (Lei nº 8.009/1990). Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990): 
disposições preliminares, conceito do princípio da proteção integral e direitos fundamentais. Direito à 
convivência familiar e comunitária: procedimentos, colocação da criança ou do adolescente em família 
substituta, guarda, tutela, adoção, perda e suspensão do poder familiar, autorização para viagem de criança ou 
adolescente. Inquilinato (Lei nº 8.245/91). Locação: disposições gerais e especiais. Procedimentos: disposições 
gerais e ação de despejo. Código de Defesa do Consumidor: direitos do consumidor. Qualidade de produtos e 
serviços, prevenção e reparação dos danos, práticas comerciais, proteção contratual, prevenção e tratamento 
do superendividamento. Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003). “Lei da Usura” (Decreto nº 22.626/1933). 
Direitos autorais (Lei nº 9.610/1998). Alienação fiduciária de bens móveis (Decreto-Lei nº 911/1969). Alienação 
fiduciária de bens imóveis (Lei nº 9.514/1997). Patrimônio de afetação de incorporações imobiliárias, Letra de 
Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Imobiliário, Cédula de Crédito Bancário (Lei nº 10.931/2004). Registros 
Públicos (Lei nº 6.015/1973). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015). Lei de transplantes (Lei 
nº 9.434/1997). Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001). Parcelamento do Solo Urbano (Lei nº 6.766/1979). “Lei 
do distrato” (Lei nº 13.786/2018). Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018). Lei de Liberdade 
Econômica (Lei nº 13.874/2019). Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado (Lei nº 14.010/2020). Provimentos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) nº 16/2012; 63/2017; 73/2018; 
83/2019. Entendimentos sumulados pelo Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. Das Normas Fundamentais e da Aplicação das Normas Processuais. Jurisdição e ação; Partes 
e procuradores; capacidade processual; deveres das partes e dos seus procuradores; deveres; responsabilidade 
das partes por dano processual; despesas, honorários advocatícios e multas; da gratuidade de 
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justiça; procuradores; substituição das partes e dos procuradores. Ministério Público, Advocacia Pública e 
Defensoria Pública. Órgãos judiciários e auxiliares da Justiça; Competência; competência internacional; 
competência interna; competência em razão do valor e da matéria; competência funcional; competência 
territorial; modificações da competência; declaração de incompetência. Juiz; poderes, deveres e 
responsabilidade do juiz; impedimentos e da suspeição. Auxiliares da Justiça; serventuário e oficial de justiça; 
perito; depositário e administrador; intérprete; dos conciliadores e mediadores judiciais. Atos processuais; 
forma dos atos processuais; atos em geral; atos da parte; atos do juiz; atos do escrivão ou do chefe de secretaria. 
Tempo e lugar dos atos processuais; tempo; lugar; prazos; disposições gerais; verificação dos prazos e das 
penalidades; comunicações dos atos; disposições gerais; cartas; citações; intimações; nulidades; outros atos 
processuais; distribuição e registro; valor da causa. A tutela provisória; da tutela de urgência e de evidência; 
Formação, suspensão e extinção do processo; formação do processo; suspensão do processo; extinção do 
processo. Processo e procedimento. Disposições gerais; Procedimento comum; petição inicial; requisitos da 
petição inicial; pedido; indeferimento da petição inicial. Da audiência de conciliação e mediação; Resposta do 
réu; disposições gerais; contestação; incompetência; impedimento e suspeição; reconvenção. Revelia; 
providências preliminares; efeito da revelia; declaração incidente; fatos impeditivos, modificativos ou extintivos 
do pedido; alegações do réu. Julgamento conforme o estado do processo; extinção do processo; julgamento; 
Provas; disposições gerais; depoimento pessoal; confissão; exibição de documento ou coisa; prova documental; 
força probante dos documentos; arguição de falsidade; produção da prova documental; prova testemunhal; 
admissibilidade e valor da prova testemunhal; produção da prova testemunhal; prova pericial; inspeção judicial. 
Audiência; disposições gerais; conciliação; instrução e julgamento. Sentença e coisa julgada; requisitos e efeitos 
da sentença; coisa julgada; liquidação de sentença; cumprimento da sentença. Recursos; disposições gerais; 
apelação; agravo de instrumento; agravo interno; embargos de declaração; recursos para o Supremo Tribunal 
Federal e o Superior Tribunal de Justiça; recursos ordinários; recurso extraordinário e recurso especial. Ordem 
dos processos no tribunal. Precedentes judiciais; súmulas vinculantes; do incidente de assunção de 
competência; do incidente de resolução de demandas repetitivas; da reclamação; da ação rescisória; Processo 
de execução; execução em geral; partes; competência; requisitos necessários para realizar qualquer execução; 
inadimplemento do devedor; título executivo; responsabilidade patrimonial; diversas espécies de execução; 
disposições gerais; execução para a entrega da coisa; entrega de coisa certa; entrega de coisa incerta; execução 
das obrigações de fazer e de não fazer; obrigação de fazer; obrigação de não fazer; disposições comuns às seções 
precedentes; execução por quantia certa contra devedor solvente; penhora; avaliação e da expropriação de 
bens; disposições gerais; citação do devedor e da indicação de bens; penhora e do depósito; penhora de créditos 
e de outros direitos patrimoniais; penhora; depósito e  avaliação; adjudicação; alienação por iniciativa particular; 
alienação em hasta pública; pagamento ao credor; disposições gerais; entrega do dinheiro; adjudicação de 
imóvel; usufruto de móvel ou imóvel; execução contra a fazenda pública; execução de prestação alimentícia. 
Embargos do devedor; disposições gerais; embargos à execução contra a Fazenda Pública; embargos à execução; 
embargos na execução por carta. Execução por quantia certa contra devedor insolvente; insolvência; insolvência 
requerida pelo credor; insolvência requerida pelo devedor ou pelo seu espólio; declaração judicial de 
insolvência; atribuições do administrador; verificação e classificação dos créditos; saldo devedor; extinção das 
obrigações; disposições gerais. Remição. Suspensão e extinção do processo de execução; suspensão; extinção. 
DIREITO PENAL. Fontes do direito penal: Princípios aplicáveis ao direito penal. Aplicação da lei penal. A lei penal 
no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, especial e temporária. Territorialidade e 
extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de 
prazo. Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Conflito aparente de normas penais. 
Crime: classificação, teorias, o fato típico e seus elementos, relação de causalidade, superveniência de causa 
independente, relevância da omissão, crime consumado e tentado, Pena da tentativa, desistência voluntária e 
arrependimento eficaz, arrependimento posterior, crime impossível, crime doloso, culposo e preterdoloso, 
agravação pelo resultado, concurso de crimes, erro sobre elementos do tipo, descriminantes putativas, erro 
determinado por terceiro, erro sobre a pessoa, erro sobre a ilicitude do fato (erro de proibição), coação 
irresistível e obediência hierárquica, ilicitude e causas de exclusão, excesso punível. Culpabilidade, teorias, 
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elementos e causas de exclusão. Crimes em espécie: contra a pessoa, contra o patrimônio, contra a dignidade 
sexual, contra a família, contra a incolumidade pública, contra a paz pública, contra a fé pública, contra a 
Administração Pública. Lei nº 8.072/1990. Lei nº 7.716/1989. Lei nº 9.455/1997 (crimes de tortura). Lei nº 
12.850/2013 (crime organizado). Lei nº 9.503/1997 (crimes de trânsito). Imputabilidade penal. Concurso de 
pessoas. Penas: espécie, cominação, aplicação, suspensão condicional da pena, livramento condicional, efeitos 
da condenação, reabilitação, execução das penas em espécie e incidentes de execução. Medidas de segurança. 
Ação penal. Punibilidade e causas de extinção. Lei nº 11.343/2006 (Lei Antidrogas). Lei nº 13.869/2019 (Abuso 
de Autoridade). Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). Lei nº 8.078/1990 (Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor). Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). DIREITO PROCESSUAL PENAL. Do inquérito policial: conceito, competência, atribuição, 
distribuição. Denúncia e queixa. Da ação penal pública e privada. Atos processuais: forma, lugar, tempo (prazos 
e respectiva contagem) e intercâmbio processual (citações, notificações e intimações). Denúncia e queixa: 
disposições gerais. Competência: conceito, competência (por distribuição, conexão, continência, compensação, 
suspeição, prevenção – hipóteses de ocorrência). Impedimentos e suspeições (distribuição de processos, 
mandados). Prisão em flagrante: conceito, disposições gerais. Prisão preventiva: conceito, disposições gerais, 
distribuição. Da prisão e da liberdade provisória. Da fiança. Habeas corpus: conceito, espécies, distribuição no 
horário de expediente e no plantão. Mandado de segurança: disposições gerais. Execução. Incidentes. Lei nº 
9.099/1995 (Juizados Especiais): suspensão e respectivo cancelamento. Do processo comum ou ordinário: da 
instrução, da defesa prévia, das audiências de instrução, diligências finais e alegações finais. Do processo 
sumário: procedimento no rito sumário. Do processo dos crimes da competência do júri: atos preparatórios do 
júri, procedimento e sorteio dos jurados. Dos recursos: noções fundamentais, prazos e processamento, da 
apelação, do recurso em sentido estrito, do agravo à execução, dos embargos declaratórios. LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e 
salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento 
interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – PEDAGOGO 
Organização da educação brasileira; sistema educacional brasileiro; regime colaborativo entre os entes 
federados. Concepções liberais e progressistas da educação: contribuições e limites. Função social da escola; 
qualidade na Educação (definição e medidas); desigualdades educacionais. Teorias da aprendizagem; Etapas do 
desenvolvimento infantil; concepções sobre desenvolvimento e aprendizagem (Piaget e Vygotsky); o erro no 
processo de aprendizagem (concepções). Didática e Currículo: Métodos e Técnicas de Ensino; planejamento; 
conceitos, fundamentos e concepções de currículo; diferentes abordagens para a organização curricular (por 
conteúdos, áreas ou competências); Avaliação da aprendizagem: concepções e práticas; Avaliações nacionais 
em larga escala. Gestão democrática na escola: o Projeto Político Pedagógico e o Conselho Escolar. Educação de 
Jovens e Adultos. Educação inclusiva. Bases legais da educação nacional: Constituição da República de 1988: 
Dos Direitos e deveres Individuais e Coletivos; Da Educação; Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e 
do Idoso. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei nº 9.394/1996 e suas alterações. Ação pedagógica 
em projetos sociais: definição, orientação e avaliação. Instrumentos técnico-operativos: entrevista, visita, 
elaboração de pareceres técnicos, laudos e relatórios diversos. Da formação das entidades de atendimento: 
articulação com entidades da Rede para encaminhamentos e acompanhamentos diversos. Conceito de Justiça, 
conflitos, violência e demandas do mundo contemporâneo. Programas e projetos de inclusão social.  Direitos 
humanos. Rede de proteção social. Conciliação, Mediação de Conflitos e Justiça Restaurativa. Justiça 
restaurativa no âmbito juvenil e criminal. Lei nº 8.069 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e adolescente: 
Das disposições preliminares. Dos direitos Fundamentais: do direito à vida e à saúde; do direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade; do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer do direito à profissionalização e à 
proteção ao trabalho. Da prevenção: disposições gerais; da informação, cultura, lazer, esportes, diversões e 
espetáculos; dos produtos e serviços. Da política de atendimento: disposições gerais. Do Conselho Tutelar. Do 
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acesso à justiça: disposições gerais; da justiça da infância e juventude; da apuração do ato infracional cometido 
por adolescente. Lei do SINASE - Lei nº 12.594/2012. Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) ARTIGO 147. 
CAPÍTULO II - Das Penas Restritivas de Direitos (Seções I, II, III, IV). CAPÍTULO III - Da Suspensão Condicional. 
CAPÍTULO IV - Da Pena de Multa. TÍTULO VI - Da Execução das Medidas de Segurança. Resolução nº 154/2012 
CNJ. Define a política institucional do Poder Judiciário na utilização dos recursos oriundos da aplicação da pena 
de prestação pecuniária. Manual de Gestão para as Alternativas Penais: Histórico, Postulados e Princípios para 
as Alternativas Penais no Brasil; Metodologias de Acompanhamento. 
https://bibliotecadigital.cnj.jus.br/jspui/handle/123456789/279 LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do 
Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do 
Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de carreiras, cargos e salários dos servidores do 
Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 568/2010). Regimento interno atualizado do 
Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
ANALISTA JUDICIÁRIO – PSICÓLOGO 
Aspectos Gerais – Avaliação psicológica: conceito, métodos, fundamentos, medidas, instrumentos e 
procedimentos de avaliação, competências do avaliador. Elaboração de informes psicológicos (de acordo com 
legislação em vigor no Conselho Federal de Psicologia). Ética profissional. Resoluções do Conselho Federal de 
Psicologia nº 001/1999, 018/2002, 007/2003, 10/2005, 01/2009, 008/2010, 017/2012, 06/2019. Psicologia 
Jurídica – Aspectos históricos, éticos e interdisciplinares. A execução penal e as funções atribuídas aos 
psicólogos. Perícias psicológicas no contexto jurídico. O Estatuto da Criança e do Adolescente e a proteção 
integral à Infância e à Juventude. Crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional. 
Adolescentes em conflito com a lei e as medidas socioeducativas. A Psicologia junto ao Direito de Família. Novas 
demandas ao Poder Judiciário: guarda compartilhada, depoimento especial, alienação parental, mediação 
familiar, Justiça restaurativa. A lei de proteção da pessoa portadora de transtorno mental. O Estatuto do Idoso: 
disposições preliminares, dos direitos fundamentais, das medidas de proteção. Adoção: aspectos psicológicos, 
jurídicos e sociais. Violência intrafamiliar: conceito, diagnóstico e intervenção. Regulamentação do Conselho 
Federal de Psicologia sobre a atuação do psicólogo em interface com a Justiça. Psicologia Organizacional – 
Grupos: conceitos e tipos de grupos, fases, papéis grupais, coordenação e observação de grupo. Diagnóstico 
organizacional: cultura, clima, grupos de trabalho, poder, autoridade, motivação, comunicação e feedback nas 
organizações. Competência interpessoal. Conflitos: conceito, tipos, causa, gerenciamento. Gestão de pessoas 
nas organizações: ferramentas de gestão, estilos de liderança, condições e organização do trabalho, 
planejamento estratégico, política de desenvolvimento organizacional, desenvolvimento de pessoal e 
preparação para aposentadoria. Elaboração de projetos de desenvolvimento de pessoas: fases, procedimentos, 
diagnóstico, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação. Gestão de desempenho baseado em 
competências. Psicologia Clínica – Psicodiagnóstico: fundamentos, identificação e delimitação do problema, 
recursos. Entrevista clínica: modalidades e objetivos, responsabilidades e competências do entrevistador. Grupo 
social e familiar: influência da família e da sociedade no desenvolvimento da personalidade. Desenvolvimento 
humano: fases, influências. Teorias e técnicas psicoterápicas: conceitos básicos. O papel do psicólogo em equipe 
multidisciplinar. Psicopatologia: aspectos gerais; classificação (CID-11/DSM 5), avaliação do paciente e funções 
psíquicas; natureza e psicodinâmica dos transtornos mentais e comportamentais; os mecanismos de defesa. 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. Constituição do Estado de Rondônia: Poder Judiciário. Servidores públicos civis; 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado de Rondônia (Lei Complementar nº 68/1992); plano de 
carreiras, cargos e salários dos servidores do Poder Judiciário do estado de Rondônia (Lei Complementar nº 
568/2010). Regimento interno atualizado do Tribunal de Justiça de Rondônia. 
 
 
 
 
 


